
 

 

 

 

 

 

 
 

 
PORTARIA Nº 72, DE 27 DE SETEMBRO DE 2016 

 
 
 
 

  O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 54 e no § 2º 
do art. 55, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve: 
 
  Art. 1º Tornar públicos os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 2º quadrimestre de 2016, conforme Anexos 
I e II desta Portaria. 
 
  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
 

 

 

 

 

 

Publicada no D.O.U. de 28/09/2016, Seção 1, págs. 111-112. 
 

 



RGF - ANEXO 1  (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS
EM RESTOS A

LIQUIDADAS PAGAR NÃO
PROCESSADOS¹

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 3.746.227.427,90 20.009.531,88

Pessoal Ativo 3.207.340.932,50 19.034.620,45

Pessoal Inativo e Pensionistas 538.886.495,40 974.911,43

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 493.841.755,81 31.001,32

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária ²

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 16.480.946,17 156,46

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 477.360.809,64 30.844,86

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) = (I - II) 3.252.385.672,09 19.978.530,56

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 695.041.042.000,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 3.272.364.202,65 0,47

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.170.246.252,00 0,60

LIMITE PRUDENCIAL (VII) (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.961.733.939,40 0,57

LIMITE DE ALERTA (VIII) (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 3.753.221.626,80 0,54

Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 20/setembro/2016 e hora de emissão 15h e 30m.
1 - Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos
     em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, 
     e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

      quando o correto seria 3190.96.02 (Pessoal Requisitado de Outros Entes). Por esse motivo, o mencionado valor não foi lançado como "Despesas Não
      Computadas",  na linha "Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária",  sendo considerado apenas no cálculo da  "Despesa Bruta
      com Pessoal",  na linha "Pessoal Ativo".
Nota: Foi incluída a despesa total de pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público, em observância à Portaria PGR nº 192, de 29/4/2010. 

ANEXO I

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO DE 2016

2 - O valor de R$ 11.580,44  foi contabilizado,  indevidamente,  na natureza de despesa 3190.94.01 (Indenizações e Restituições Trabalhistas - Ativo Civil),

EDSON ALVES VIEIRA
Auditor-Chefe em exercício

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Procurador-Geral da República

BLAL YASSINE DALLOUL
Secretário-Geral


